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E M E N T A

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL. ALEGAÇÃO NÃO SUSCITADA NA PETIÇÃO INICIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS ATOS DA CONTADORIA JUDICIAL NÃO AFASTADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Apelação interposta pela Universidade Federal de Viçosa (UFV) da sentença pela qual o Juízo, nos embargos por ela opostos à execução promovida contra ela por João Vieira Neto, julgou improcedente o pedido visando à declaração da inexistência de título executivo em virtude da ausência de diferenças remuneratórias entre os cargos de Servente de Obra e Auxiliar de Marcenaria.

2. Apelante sustenta, em suma, que inexistem diferenças remuneratórias entres os cargos de Servente de Obra e Auxiliar de Marcenaria, porquanto ambos são cargos de nível auxiliar com o mesmo patamar remuneratório de acordo com a Lei 8.460, de 1992; que, assim, não existe diferença a ser paga ao embargado; que “a diferença encontrada refere-se a apuração da diferença entre os vencimentos do embargado (recorrido) e o paradigma Manoel da Silveira Gomes”; que “apesar da decisão não ter indicado o paradigma como indicativo para a liquidação, o certo é que o paradigma foi admitido em 20/01/1976 e o embargado em 14/07/88”; que a diferença entre os vencimentos decorreu “da discrepante diferença da data de admissão e que interfere diretamente na definição do Vencimento Básico”; que o Juízo “desconsiderou essa peculiaridade”; “que o paradigma utilizado, além de não encontrar guarida na decisão judicial não é o ideal na elaboração dos cálculos”; que “[a]s datas de admissão distintas interferem nos cálculos, uma vez que o Adicional de Tempo de Serviço e as progressões e promoções funcionais são distintas”; “que o paradigma utilizado está no final da carreira”; que “[a]lgumas rubricas utilizadas pelo secot [Setor de Cálculos da Seção Judiciária] estão relacionadas diretamente com o tempo de serviço do paradigma e não têm correlação alguma com o embargado, portanto, está absolutamente equivocado.” Requer o provimento do recurso para julgar procedente o pedido.

3. Embargos à execução por título judicial. Alegações relacionadas ao paradigma não suscitadas na petição inicial. Inovação recursal. Consequente impossibilidade de serem arguidas, per saltum, na apelação. CPC 1973, Art. 264 e Art. 303. 

4. Remessa dos autos à Contadoria Judicial para a conferência dos cálculos apresentados pelas partes. Acolhimento, pelo Juízo, dos cálculos da Contadoria Judicial. Legitimidade. (A) Havendo divergência entre os cálculos apresentados pelas partes, é legítima a remessa dos autos ao contador do Juízo para a conferência respectiva. (CPC 1973, Art. 141, IV, c, Art. 261, Art. 475-B, §§ 3º e 4º, Art. 604; CPC 2015, Art. 149, Art. 152, IV, c, Art. 524, § 2º, e Art. 638, § 1º; TRF1, AG 2004.01.00.040665-4/MG; STJ, REsp 612.321/PB; REsp 334.901/SP; REsp 804.382/RS; REsp 720.001/RS; REsp 804.382/RS.) (B) Por outro lado, os cálculos elaborados pelo Contabilista Judicial gozam da presunção de veracidade e de legitimidade e, também por sua imparcialidade, só podem ser afastados mediante prova idônea, inequívoca e convincente a cargo do interessado. (CPC 1973, Art. 332 e Art. 333, I; CPC 2015, Art. 369 e Art. 373, I; STJ, REsp 723.072/RJ; STJ, REsp 256832/CE; EmbExeMS 7.894/DF; REsp 334.901/SP; REsp 838.883/DF; TRF1, AG 1998.01.00.018350-2/DF; AC 1999.33.00.012312-4/BA.) (C) Assim sendo, os atos dos servidores do Setor de Cálculos da Justiça Federal (Contabilista Judicial) possuem presunção de legitimidade e de veracidade, inerente aos atos administrativos em geral. Esses atos “têm fé pública e prevalecem até que se produza prova idônea e inequívoca em sentido contrário.” (STF, HC 71341/SP; AO 1047 ED/RR.) Em consequência, “[m]eras alegações não descaracterizam o conteúdo de veracidade que se presume existente nesses atos”. (STF, HC 71341/SP.) (D) Por outro lado, quando o Juízo acolhe os cálculos apresentados pelo Contador Judicial, não há necessidade de formalismo, nem há nulidade se a sentença não observa, fielmente, o disposto no Art. 458 do CPC 1973, correspondente ao Art. 489 do CPC 2015. (STF, RE 89843 AgR.) (E) Em consequência, aquele que impugna os atos da Contadoria Judicial atrai para si o ônus de afastar a presunção de legitimidade inerente a ele mediante “prova em contrário, idônea[,] inequívoca” (STF, HC 85473; HC 71341) e “convincente”. (STF, HC 53626.) (F) Hipótese em que a embargante deixou de demonstrar, como lhe competia, de forma articulada e específica, que a Contadoria Judicial utilizou o adicional de tempo de serviço do paradigma no cômputo das diferenças remuneratórias devidas ao embargado. Assim, a embargante deixou de apresentar “prova em contrário, idônea[,] inequívoca” (STF, HC 85473; HC 71341) e “convincente” (STF, HC 53626) em qualidade e em quantidade suficientes para arrostar a presunção de legitimidade dos atos da Contadoria Judicial. 
5. Execução fundada em título judicial. (A) “A execução [...] fundada em título judicial deve obedecer ao que foi estabelecido na decisão transitada em julgado.” (TRF1, AC 2001.33.00.007391-8/BA; AC 2006.01.99.019949-0/MG; AC 0010707-42.2003.4.01.3400/DF.) (B) Hipótese em que a questão relativa à Lei 8.460 não foi discutida no processo de conhecimento. (C) Em consequência, não pode essa questão ser suscitada originalmente nos embargos à execução para impugnar a higidez do título judicial transitado em julgado. (D) Sentença confirmada.

6. Apelação não provida.

A C Ó R D Ã O

Decide a Segunda Turma, à unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto do relator convocado.

Brasília, 20 de novembro de 2019.
Juiz Federal LEÃO APARECIDO ALVES

Relator Convocado
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